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SEGUR:IDADE SOC:IAL: PROPOSTAS DE REPORXA CONST:ITUC:IONAL 

1. :INTRODUÇÃO

André Cezar Mediei* 
Francisco E.B. de Oliveira .. 

Kaizõ Iwakami Beltrão••• 

A Constituição de 1988, no que diz respeito aos 
direitos sociais, foi pródiga em suas promessas e

perversa em suas perspectivas de realização. Foi 
prometido ao povo brasileiro "um velfare atate 

escandinavo, mas esqueceu-se de que nossa base de 
financiamento era sul-americana. Neste processo pouco 
de substantivo foi dito a respeito de quem paga e como 
se paga a conta. 

O resultado não poderia ser outro. Quatro anos se 
pfrssaram e as promessas constitucionais têm tido 
grandes dificuldades de se realizar, seja pelos altos 
custos envolvidos, seja pelas promessas não cumpridas, 
ou ainda pela inadequação do sistema de custeio da 
Seguridade Social. 

Pode-se dizer, por outro lado, que uma política de 
expansão dos direi tos sociais dificilmente pode ser 
financiada em um contexto de crise e ajustamento 
macroeconômico. Nos anos 80, enquanto boa parte dos 
países desenvolvidos restringia a abrangência de suas 
políticas de velfare, buscando retomar a estabilização, 
a produtividade e o crescimento, o Brasil, com uma 
inflação de três digitas e a ameaça de uma crise 
econômica, discutia, através de seu parlamento, a 
expansão dos direitos sociais. 

É verdade que o quadro social brasileiro é dos mais 
injustos do mundo. Alta concentração de renda, 
precariedade do mercado de trabalho, altos índices de 
mortalidade infantil e analfabetismo são apenas alguns 
de nossos males. 

Mas nosso Estado, por mais gigante que seja, não é uma 
"pedra filosofal" que possa transformar chumbo em ouro. 
Estamos convencidos de que somente politicas de longo 
prazo podem trazer a dignidade que o povo brasileiro 
m'erece, mas não através de dádivas ou promessas de 

• Do Instituto de Economia do Setor Público (Iesp/SP).
••no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA/Dipes). 
-•na Escola Nacional de Ciências Estatís-

ticas (Ence/IBGE). 
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a pescar" e não dar o peixe que ê pago, "com juros e 
correção", a cada nova eleição. 

Para tornar reais os direitos previdenciários :da 
população brasileira ê necessário que sejam feitas 
reformas estruturais na legislação de Previdência 
social e na própria Constituição. o objetivo deste 
artigo ê esboçar os principias gerais que devem nortear 
tais reformas. Excluiu-se a análise do setor saúde, que 
requer um outro perfil de reformas, onde, mantendo-se a 
universalidade de acesso, pretende-se mudar o formato 
da cobertura e a base de financiamento e custeio. 

2. DIRETRIZES BÁSICAS

Reformar a Previdência Social ê, antes de tudo, 
garantir aos beneficiários toda a informação possivel 
sobre os beneficias a que têm direito, os critérios de 
pagamento, concessão e cálculo e o valor das 
contribuições. Sendo assim, são sugeridas as seguintes 
características no desenho das propostas: 

A) Total "visibilidade", tanto no que diz respeito aos
custos corno em relação aos benef icios da Seguridade
Social, no sentido de explicitar claramente os
conflitos distributivos na partilha de rendas;

b) Manutenção do conceito constitucional de Seguridade
Social, mas com a separação efetiva de seus 
componentes, a saber: seguro social, saúde e 
assistência social. Esta separação deve ser feita tanto 
em termos conceituais como em termos operacionais e de 
custeio, na medida em que cada um desses componentes se 
refere a fenômenos distintos, a populações social e 
demograficamente distintas e a formas de cálculo 
distintas no que diz respeito aos riscos atuariais 
envolvidos e ao valor dos beneficias; 

e) Respeito total à liberdade e à decisão soberana do
individuo, restringindo a intervenção do Estado sobre
as decisões de poupança e investimento, para efeito de
futuros benef icios de seguro social, ao mínimo
necessário;

d) Respeito aos direitos adquiridos, na medida em que
mudanças ou adesões ao novo sistema devem ser
totalmente opcionais;

e) Opção preferencial por contribuições pagas dire
tamente pelas pessoas f isicas, ou a partir de rendas
percebidas pelas pessoas f isicas, com exceção da área
de cobertura de acidentes de trabalho, que deveria ser
coberta pelos empregadores. A concentração das
contribuições nas pessoas fisicas favoreceria o aumento

2 



do grau de formalização do mercado de trabalho e 
contribuiria para reduzir as fraudes e sonegações hoje 
praticadas pelas empresas: 

f·) • Ampliação da base de incidências das contribuições 
(pr.i.ncipalmente através do estimulo à formalização do 
mercado de trabalho) e redução do valor das alíquotas 
i:nominais: 

.CT,) Segurança de que os recursos da Seguridade Social 
não serão utilizados para outros fins; 

h) Controle social, principalmente �xercido através de
pessoas físicas e órgãos de representação dos 
:trabalhadores, de todas as atividades de Seguridade 
Social: 

·l-) Gestão e aplicação dos recursos de forma
descentralizada, procurando-se evitar as concentrações
de poder político e econômico:

j) Adoção de políticas de rendas explicitas, em vez de
1be'neficios assistenciais sob tutela do Estado; e

k) Substituição do Estado provedor de serviços sociais
pelo Estado 11promotor 11 de serviços sociais.

•A-�artir destas diretrizes básicas, as reformas irão se
concentrar nas três áreas da Seguridade Social, como
será visto a seguir:

3. SEGURO SOCIAL BÁSICO

Coloca-se a necessidade de se realizar uma separação 
radical entre a clientela do seguro social básico e a 
clientela dos programas assistenciais, os quais estavam 
misturados e confundidos no contexto da atual 
Constituição. 

3.1 - Aspectos Gerais 

a) Universabilidade de Cobertura no Mercado de Trabalho
(empregados, empregadores, autônomos, regimes rural e
urbano, funcionários públicos federais, estaduais e
municipais, civis e militares). Uma política de aumento
do grau de formalização deverá contribuir para estender
progressivamente a cobertura para a totalidade da
população economicamente ativa;

b)' Filiação compulsória para todos aqueles que se 
inserem em atividades formais; 
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c) Sistema de beneficias definidos, ou seja, a regra :ae
cálculo do valor de benefício, em função dos úl times
salários de contribuição, deverá ser definida a priori;

d) O valor do beneficio mínimo deverá ser completamente
desvinculado do salário mínimo, tendo em vista evitar
que a política previdenciária seja um fator de inibiça.'o
do aumento do salário mínimo;

1:!i) o valor máximo do beneficio para event:os 
imprevisíveis (morte, invalidez, doença e desemprego 
involuntário) não poderá ser superior a três salá��os 
mínimos vigentes na data da reforma, o qual deverá ser 
atualizado mediante um novo indice: a cesta de consumo 
dos beneficiários da Seguridade Social; 

f) No caso dos eventos previsiveis ( idade e tempo de
serviço), o valor máximo do benefício deverá ser de um
salário mínimo da data da reforma, atualizado conforme
o novo índice acima mencionado. Supõe-se que, no caso
de eventos previsíveis, é mais fácil para o individuo
programar sua aposentadoria a partir de fundos de 
complementação; e 

g) Para a concessão de qualquer benefício é 
indispensável a existência de vinculo contributivo. 

3.2 - Aspectos Básicos de Custeio 

a) Sugere-se a adoção, para a seguro social básico, do
regime de repartição simples, com reserva de
contingência que possibilite atenuar as deficiências
financeiras em eventuais conjunturas recessivas;

h) As contribuições deverão ser pagas exclusivamente
sobre o salário dos trabalhadores, até o teto máximo de
três salários mínimos. O mesma critério vale para
empregadores e trabalhadores autônomos, que passam _a
ter a mesma contribuição. Todas as contribuiçõ_es
atualmente pagas pelos trabalhadores, incidentes sobre
a folha de salários, seriam repassadas ao salário dos
empregados que optassem pela nova sistemática; e

e) A receita das contribuições passa a ser vinculada a
sua utilização para as atividades finalísticas =ae
custeio do seguro social básico através de um "Fundo de
Seguro Social Básico".

3.3 - Aspectos Operacionais 

A forma de operação deste seguro será estatal ·.<e 
centralizado, evitando-se a dispersão dos recursos em 
outros programas. o regime de repartição garantirá que 
os recursos sejam administrados de forma solidári� 
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entre os participantes, 
�stabelecidas anteriormente. 

respeitadas 

4 �:-SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO 
•· .

4 .. _l - Aspectos Gerais 

as regras 

O. seguro de acidentes de trabalho será universal �ntre
todos os empregados, empregadores e trabalhadores
autônomos que contribuem para o sistema de seguro
social básico da Previdência Social. Seu caráter é
_ç,õ_mpulsório, garantindo, dadas as contingências
imprevisíveis, benefícios definidos maiores que os
b.�nefícios comuns e vinculo contributivo da empresa e
'do. trabalhador.

4.2 - Aspectos Básicos de custeio 

a) O sistema será de repartição simples,
�oritingência para eventualidades
�c9nj unturais;

com reserva de 
cíclicas e 

bf As contribuições serão pagas exclusivamente pelas 
empresas, sobre a folha de salários, com taxas 
variáveis conforme o grau de acidentalidade ou
sinistralidade por ramo de atividade e condição 
especifica da empresa; e 

e) A receita será vinculada, a partir da criação de
fundos setoriais de seguro de acidente do trabalho.

4 .. 3 - Aspectos Operacionais 
• r· 

'ã) Sugere-se a formação de "Mutualidades de 
Empregadores", formadas a partir de cotizações mínimas 
pe empresas em cada ramo de atividade, que se 
consL1LUiriam em fundações juridicamente privadas e 
iut6nomas e sem fins lucrativos; 

p) As mutualidades, por adesão voluntária de cada
.empresa, receberiam as cotizações sobre a folha de
���árias para efeitos de custeio de cada entidade; e

c) As taxas de contribuição teriam um piso mínimo e um
adicional por grau de acidentalidade relacionado a cada
e_mpresa e a cada ramo de atividade.

5. ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Assistência Social será voltada para uma clientela 
residual, ou seja, aquela não protegida pelos programas 
de seguro social básico, composta basicamente por 
familias de baixa renda e trabalhadores pertencentes ao 
setor informal do mercado de trabalho. Este conjunto, 



hoje estimado em 4 5 
reduz ido lentamente, 
marcha a estratégia 
trabalho. 

milhões de pessoas, deverâ : ser 
na medida em que seja posta em 
de formalização do mercado .de 

o formato das estratégias assistenciais será baseado na
descentralização (repasse para estados e municípios)
dos programas de distribuição de bens (programas 
alimentares) e de prestação de serviços (assistência�a 
crianças, gestantes, menores, idosos), bem como na 
manutenção, ao nível estatal centralizado no governo 
federal, dos programas de beneficies. 

O regime de financiamento é não-contributivo. ·.os 
benefícios deverão ser financiados a partir de impostos 
gerais da União, bem corno de outras receitas que irão 
integrar o Fundo de Assistência Social. 

Os beneficias terão valor único, equivalente a um dado 
percentual do salário mínimo, fixado na época de sua 
concessão, sendo atualizados de acordo com a variação 
da cesta básica dos beneficiários da Seguridade Social. 

6. REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Este regime é essencialmente livre quanto ·à 
compulsoriedade, custeio, forma de operação e regime 
financeiro. Prevê-se regimes de previdência 
complementar abertos e fechados, conforme as formas de 
funcionamento mais adequadas à natureza de cada 
empresa. 

As regras mínimas de funcionamento desses fundos serão 
feitas pela Superintendência de Seguros Privados -� 
Susep -, incluindo as fundos de previdência fechada que 
hoje estão senda reguladas pelo Ministério • da 
Previãência Social. 

Não é desejável, sob nenhuma hipótese, a existência de 
uma previdência complementar pública, conforme previsto 
na Constituição Federal de 1988. 

7. ASPECTOS OPERACIONAIS DA TRANSIÇÃO AO NOVO REGIME

Dado ser opcional a adesão ao novo sistema, existe a 
necessidade de se criar mecanismos que incentivem tal 
opção. Nesse sentido, sugere-se as seguintes medidas:; 

a) A criação de um bônus de direi to adquirido, com ·o
valor igual ao valor presente de 2/3 das contribuições
pagas acima de três salários mínimos pelo empregado e
pelo empregador até a data de opção�
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b) Os bônus serão utilizados pelos optantes, para seus
próprios planos de previdência complementar privada:

e) O lastro desses bônus seria constituído por ações de
empresas estatais e titulas da divida pública de longo
prazo:

d) Os trabalhadores não-optantes, ou seja, aqueles que
q�sej arem permanecer no antigo sistema, terão mantido
seus direitos a todos os beneficias do sistema antigo,
inclusive a aposentadoria integral dos funcionários
públicos:

e) No entanto, será feito um balanço atuarial de cada
não-optante, onde o valor esperado que exceder, em 
termos de custo, as contribuições Ja feitas, será 
qonvertido em alíquotas adicionais pagas exclusivamente 
pelo empregado enquanto pessoa física: 

f) Os optantes terão, assim, que aceitar ingressar no
DOVO sistema, um ganho salarial real decorrente do 
;_repasse dos encargos sociais do empregador aos 
salários, excluídos os custos do novo sistema, ou seja, 
a alíquota incidente sobre a folha de salários: 

g) O vinculo estrito entre o registro individualizado
das contribuições e o direito ao recebimento do
b�neficio faz com que cada segurado se transforme em
�iscal de si próprio. Os trabalhadores sem registro
�airiam na rede residual de proteção social, de caráter
qssistencial;

h) Estima-se que essa fórmula venha a propiciar a
eliminação da evasão de receitas previdenciárias, hoje
estimada em 25% (diferença entre a simulação das
al-iquotas sobre a folha Rais e a arrecadação efetiva do
Iapas); e

j) A transição permite que a contribuição dos
empregadores sobre a folha de salários seja declinante
no tempo, até que o estoque de beneficiários ativos,
optantes pelo antigo regime, venha a se extinguir.

8. SUGESTÕES DE MUDANÇA CONSTITUCIONAL

A --nova constituição formulou o conceito de Seguridade 
S_ocial no capitulo 2, titulo VIII, "Da Ordem Social 11

(artigos 194 a 204). 

A .proposta formulada neste artigo não é incompatível 
com o caput do artigo 194, onde se lê "A Seguridade 
Social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
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destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social". 

No que diz respeito ao parágrafo único deste artigo-, 
propõe-se eliminar apenas o inciso IV 
"Irredutibilidade do valor dos beneficies". A 
justificativa para tal está associada ao fato de que em 
contexto de ajustamento econômico, como o atualmente 
vivido pela economia brasileira, qualquer valor pago 
pelo governo ou pelo setor privado deve ser flexível 
11 para cima e para baixo", tendo em vista evitar 
constrangimentos que possam prejudicar as metas de 
estabilização postas em marcha pela política económic�� 

Quanto ao artigo 195, sugere-se, da mesma forma·, 
manter-se o caput, onde se lê: "A Seguridade Social 
será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, do Distrito 
Federal, dos Estados e dos Municipios, e das seguintê� 
contribuições sociais. 

sugere-se, no entanto, modificar o inciso I: onde se lê 
11 dos empregadores, incidentes sobre o faturamento, • à 
folha de salários e o lucro" leia-se 11 dos empregadores 
sobre a folha de salários para efeito de custeio do 
seguro de acidentes de trabalho". sugere-se aindà 
eliminar o inciso III, dado que as receitas oriundás 
dos resultados da administração de concursos de 
prognósticos podem ser consideradas como receitas 
integradas ao Orçamento Geral da União; 

Sugere-se, ainda, neste artigo, substituir o Parágrafo 
2g. Assim, onde se lê: 

"A Proposta do Orçamento da Seguridade Social será 
elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis 
pela saúde, Previdência Social e Assistência Social, 
tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 
lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área 
a gestão dos seus recursos", 

leia-se: 

11 0s órgãos responsáveis pela saúde, Previdência e
Assistência Social deverão elaborar, a cada ano, uma
proposta orçamentária para cada uma de suas respectivãs·
áreas de atuação, onde deverão constar: a) as font:es·
específicas de custeio de cada uma dessas áreas; b) às
recursos do Tesouro necessários a complementar, se fo·r
o caso, os fundos especificas de administração e
custeio, a saber, Fundo Nacional de Seguro Social,
Fundo Nacional de Assistência Social e Fundo Nacional
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de Saúde; e e) os usos desses recursos por fonte, 
programa/subprograma e natureza econômica da despesa." 

Sugere-se, ainda, a el irninac;:ão do Parágrafo 8 G , dado 
que parceiros, meeiros, arrendatários, garimpeiros e 
pescadores artesanais não-empregadores poderão 
çontribuir segundo os critérios vigentes para quaisquer 
outros trabalhadores autônomos. 

Os artigos da Seção II (Da Saúde, artigos 195 a 200) 
serão objeto de urna revisão específica. 

�o que diz respeito à Seção III (Da Previdência Social) 
sugerem-se as seguintes modificações: 

a)�Eliminação do artigo 201 e sua substituição por dois
a�tigos com a seguinte redação:

Art. "Os Planos de Seguro Social Básico, mediante 
contribuição, atenderão, nos termos da lei a: 

I - Cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, 
velhice e reclusão; 
-

II - Proteção à maternidade, especialmente a gestantes 
e .nutrizes; 

-

III - Proteção ao trabalhador em situação de desemprego 
involuntário; 

IV - Pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao 
cônjugue ou companheiro e dependentes; 

�arágrafo l ª Qualquer trabalhador (assalariado, 
empregador ou autônomo) ou dependente poderá participar 
dos benefícios da Previdência Social, mediante 
cqntribuição na forma dos planos previdenciários"; 

Art . ... "Os Planos de Seguro ao Acidentado do Trabalho 
�erão regulamentados, em lei especifica, sendo 
s·upervisionados pelo Ministério da Previdência Social 
(no que diz respeito aos benefícios) e Ministério da 
Saúde (no que diz respeito à prevenção, higiene e 
assistência médica aos acidentados do trabalho e 
portadores de doenças profissionais); 

�arágrafo 1ª As entidades gestoras de planos e 
programas para acidentados do trabalho serão as 
"Mutualidades de Empregadores", fundações de direito 
privado, sem fins lucrativos, e administradas 
conjuntamente por empregados e empregadores; 
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Parágrafo 2 g - As condições de funcionamento, criação, 
gestão e financiamento das mutualidades de empregadores 
serão definidas em legislação complementar especifica: 

Parágrafo J Q Qualquer trabalhador (assalariado, 
empregador ou autônomo) poderá participar dos programas 
de seguro ao acidentado do trabalho, desde que ha3 a 
vinculo contributivo da empresa (no caso de 
assalariados) ou do trabalhador (no caso -de 
empregadores e autônomos) com a respectiva mutualidade. 

Sugere-se, ainda, eliminar o artigo 202 e substitui-lo 
pela seguinte redação: 

Art. "As condições de elegibilidade para 
recebimento dos benefícios de seguro social e acidente 
de trabalho serão definidas em legislação complementar 
especifica." 

Quanto à Seção IV - "Da Assistência Social" sugere-se 
que sejam feitas as seguintes modificações: 

a) Substituir o inciso V do artigo 203 pela seguinte
redação:

11 a garantia de um mínimo de subsistência mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida pela familia, conforme 
dispuser a lei": 

b) Substituir o art. 204 por outro com a seguinte 
redação:

Art. 11As ações governamentais na área de 
assistência social serão realizadas com recursos do 
urçamento cta União e de outras fontes eventuais, 
alocados no Fundo de Assistência Social e organizadas 
segundo as seguintes diretrizes: 

I Manutenção 
assistenciais, de 
federal; 

dos programas de 
forma centralizada, 

benefícios 
no governo 

II Descentralização político-administrativa dos 
programas de distribuição de bens e prestação de 
serviços assistenciais, cabendo a elaboração de normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, 
bem como a entidades beneficentes de assistência 
social: 
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III Participação da população, por meio de 
organizações representativas, na formulação das 
políticas de controle das ações em todos os níveis. 

Acrescentar um artigo dizendo que: 

Az:t. "A regulamentação das condições de 
elegibilidade, concessão, gestão e financiamento dos 
benefícios assistenciais serâ objeto de legislação 
complementar específica. 
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